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Neste ensaio teórico investigamos como a design research pode auxiliar na resolução de problemas complexos  
do campo da administração pública, especialmente quando aliada a um posicionamento construtivista por parte do  
pesquisador. Para isso, primeiramente destacamos os principais aspectos da design science. Posteriormente, apre-
sentamos o método da design research, tendo como foco o detalhamento de suas etapas e dos resultados gerados, 
bem como os diferentes paradigmas de pesquisa que podem conduzir sua aplicação. À luz dos pontos mencionados, 
analisamos, por fim, a contribuição da design research ante os problemas complexos da administração pública. Nas 
conclusões, discutimos a relevância da design research, como método prescritivo, para o campo da administração 
pública, dado o contexto em que o país vive, em termos de problemas públicos.
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La contribución de la design research para solucionar problemas complejos en administración pública
En este ensayo teórico tuvo como objetivo investigar cómo la design research puede ayudar a resolver proble-
mas complejos de la esfera de la administración pública, especialmente cuando se combina con una posición 
constructivista por el investigador. Para ello, primero se destacan los principales aspectos de la design science. 
Posteriormente, se presenta el método de diseño de la investigación, centrándose en los detalles de sus etapas 
y resultados generados y los diferentes paradigmas de investigación que pueden conducir a su aplicación. A la 
luz de los puntos anteriores, se analiza, por último, la contribución de la design research en comparación con los 
complejos problemas de la administración pública. En conclusión, se discute la pertinencia de la design research, 
mientras que el método prescriptivo, al campo de la administración pública, dado el contexto en el que vive el 
país en términos de los problemas públicos.
Palabras clave: administración pública; paradigmas; design research.

The contribution of design research in solving complex problems in the field of public administration
This theoretical study explores how design research can assist in solving complex problems in the field of Public 
Administration, especially when coupled with a constructivist positioning on the part of the researcher. First, the 
main aspects of design science are highlighted. Then, the method of design research is presented, focusing on  
the detail of its stages and the results generated, as well as the different research paradigms that may lead to its 
application. Finally, the study carries out an analysis of the contribution of design research to solve complex problems 
in the field of Public Administration. The conclusion presents a discussion on the relevance of design research, as 
a prescriptive method in the field of Public Administration, considering the context of Brazil.
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1. INTRODUÇÃO

A produção do conhecimento científico de forma geral é marcada pela influência das ciências tradicio-
nais. No campo da administração, as pesquisas baseadas no paradigma das ciências naturais e sociais 
ainda são predominantes, e se apresentam com foco na construção de teorias que têm como base a 
exploração, a descrição e a explicação de como a realidade funciona (Dresch et al., 2015; Aken, 2004; 
Jelinek et al., 2008). Embora as teorias produzidas na área procurem evidenciar sua validade, na prática 
elas têm apresentado pouca relevância e, em função de serem desconhecidas pelos profissionais da área, 
contribuem pouco com a solução de problemas reais (De Sordi et al., 2011). Dessa forma, o conhecimento 
em administração tem se mantido fortemente abstrato e ideológico, conforme observado em estudos 
críticos desenvolvidos no campo (Dunne e Martin, 2006; Hambrick, 1994), os quais têm como base as 
práticas, teorias e discursos do cotidiano das organizações (Davel e Alcadipani, 2003).

Jelinek e colaboradores (2008) destacam que a predominância dos modelos provenientes das 
ciências naturais contribuiu para o desenvolvimento do conhecimento em estudos organizacionais, 
mas esses modelos são apresentados de forma fragmentada e sua capacidade de contribuição para a 
prática, assim como para um alcance mais global de seus resultados, é baixa. Por outro lado, a admi-
nistração, como ciência social aplicada, não pode se abster da dimensão da ação, da busca por uma 
gestão voltada à compreensão e solução de problemas. Nesse sentido, Serva (1997) observa que as 
ciências sociais aplicadas podem colaborar tanto para o diagnóstico das causas do problema como 
para repensar novas práticas sociais.

Se observarmos o setor público, as demandas são cada vez mais evidentes. Diferentemente das 
demais organizações ou estruturas organizacionais, a administração pública, conforme destacado 
por Denhardt (2012:23), “se interessa pela gestão dos processos de mudança que visem lograr valo-
res societários publicamente definidos”. Em virtude de seu amplo alcance, relacionado não apenas 
com grupos de indivíduos, mas com toda a coletividade, os problemas públicos possuem, por si só, 
uma complexidade inerente. Não obstante, a administração pública é marcada por problemas que 
envolvem a priorização e gestão de diversos recursos, demandas e interesses, por vezes incertos e 
conflitantes, e que abrangem uma ampla gama de atores sociais e políticos (De Sordi et al., 2014). 
Essa característica própria e peculiar do setor já configura o que Ackoff (1974) chama de “cenário 
de desordem”, em que os problemas são pouco estruturados e, por isso, requerem maiores esforços 
tanto para seu diagnóstico como para sua mitigação e/ou extinção.

Além disso, o contexto atual da administração pública traz elementos que se somam a esse 
cenário naturalmente complexo e que impõem novos desafios no que diz respeito à resolução dos 
problemas, como a crise na capacidade de resposta do Estado, que se alia tanto à crise política e de 
legitimidade como à crise financeira atual.

É em virtude desse cenário, em especial das lacunas atuais, que se apresenta o potencial de con-
tribuição da design research, a partir do paradigma construtivista e de seu caráter articulador, para a 
resolução de problemas públicos, marcados pelo alto grau de complexidade.

Como forma de colaborar com a discussão acerca do desenvolvimento de soluções para os pro-
blemas públicos, é eminente a necessidade de uma ciência mais acessível, que consiga ir além da ex-
ploração, descrição e explicação de certo problema ou fenômeno. O campo da administração pública 
necessita de respostas aos seus problemas que possam se ocupar da criação e desenvolvimento de 
artefatos, permitindo maior interação entre o universo prático e teórico, gerando conhecimento que 
possa ser utilizado em situações semelhantes (Aken, 2004; Dresch et al., 2015).
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Diante disso, destacamos a necessidade de discussão de uma base epistemológica e de um método 
de pesquisa capazes de sustentar os estudos de natureza prescritiva, especialmente o tipo de conhe-
cimento por eles produzido. Daft e Lewin (1990) chamam a atenção para a utilização de métodos 
prescritivos alinhados aos conceitos da design science como abordagem epistemológica. Esta trata 
o conhecimento como um projeto construído, que contribui não apenas para o avanço em âmbito 
essencialmente acadêmico, mas também com o desenvolvimento de pesquisas direcionadas para a 
solução de problemas complexos e relevantes, e que levam em consideração o contexto em que seus 
resultados serão aplicados (Le Moigne, 1994).

Tendo em vista o cenário complexo em que os problemas públicos se apresentam, que demanda 
novos formatos de soluções, considerou-se a contribuição que a pesquisa em design pode fornecer ao 
desenvolvimento de alternativas para esses problemas. Dessa forma, objetivamos neste ensaio teórico 
investigar como a design research pode auxiliar na resolução de problemas complexos do campo da ad-
ministração pública, quando aliada a um posicionamento construtivista por parte do pesquisador. Para 
isso, primeiramente são destacados os principais aspectos da design science. Posteriormente, o método da 
design research é apresentado, tendo como foco o detalhamento de suas etapas, dos resultados gerados 
com a utilização do método, bem como os diferentes paradigmas de pesquisa que podem conduzir sua 
aplicação. À luz dos pontos mencionados, analisamos, por fim, a contribuição da design research ante 
os problemas complexos da administração pública, com especial atenção ao contexto brasileiro.

Em termos teóricos, este trabalho traz à tona a discussão acerca da relevância da design research, 
como método prescritivo, para o campo da administração pública. Poucos são os trabalhos que tra-
taram o método no campo de estudo analisado. Apesar de as pesquisas de Przeybilovicz (2014) e de 
De Sordi e colaboradores (2014) apresentarem a utilização do método para a produção de artefatos 
voltados à solução de um problema público, elas não apresentam reflexões acerca das contribuições 
do método para o campo da administração pública, especialmente no que diz respeito à complexi-
dade de seus problemas.

2. DESIGN SCIENCE, DESIGN RESEARCH E A ESCOLHA PARADIGMÁTICA DA PESQUISA

A design science tem suas raízes na engenharia. Surgiu diante da lacuna decorrente do emprego ex-
clusivo das ciências tradicionais na condução das investigações científicas. Seu conceito é atribuído 
a Herbert Simon, pesquisador americano e vencedor do Prêmio Nobel de Economia. Em seu livro 
As ciências do artificial (Simon, 1996), Simon apresenta uma diferenciação entre o natural e o arti-
ficial. Para o autor, a ciência natural reporta-se a um conjunto de conhecimentos sobre uma classe 
de objetos e/ou fenômenos do mundo, que não sofreram nenhum tipo de intervenção humana.  
O artificial, por sua vez, pode ser caracterizado como aquilo que foi produzido pelo homem ou que 
sofre sua intervenção.

Caracterizada como ciência, a design science consiste na criação sistemática de conhecimento 
sobre e através de um projeto. Estende-se ao estudo científico do projeto e da utilização de processos 
de design na criação de conhecimento científico.

A design research consiste no método que operacionaliza a pesquisa e tem como objetivo a cons-
trução de um artefato. Assim, parte da compreensão do problema para a construção e avaliação de 
artefatos que possibilitem a transformação de uma determinada situação para estados melhores ou 
desejáveis, promovendo, conforme exposto por Edelson (2002), a aproximação entre a teoria e a prática.
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Apesar de seu caráter prescritivo, a design research pressupõe rigor metodológico e relevância 
(Hevner et al., 2004), aspectos fundamentais para o alcance da validade e confiabilidade da pesquisa, 
bem como para sua capacidade de contribuição para a ampliação da base de conhecimento existente 
no campo de estudo.

Como forma de auxiliar na condução e na avaliação de pesquisas que tenham como método a 
design research, Hevner e colaboradores (2004) definem sete diretrizes que devem ser consideradas 
nesse tipo de pesquisa. A primeira diz respeito ao artefato como objeto de estudo, cuja criação se 
fundamenta em um conjunto de teorias aplicadas, testadas e adaptadas por meio da experiência e 
capacidade do pesquisador em contribuir para a solução do problema analisado (Markus et al., 2002; 
Walls et al., 1992). A segunda diretriz diz respeito à relevância do problema que o artefato busca 
solucionar. Hevner e colaboradores (2004) destacam que o problema precisa ser motivador e sua 
solução útil para os respectivos usuários. A terceira consiste na necessidade de avaliação rigorosa do 
artefato proposto. Johansson (2000) observa que os artefatos podem ser avaliados no que tange a sua 
funcionalidade, consistência, desempenho, confiabilidade, facilidade de uso, seu ajuste à organização 
trabalhada, entre outros atributos de qualidade. Ainda, os artefatos devem contribuir para a resolução 
de problemas concretos, para o desenvolvimento de novas metodologias, bem como para o avanço da 
área de conhecimento correspondente (Atkinson et al., 2009), sendo essa a quarta diretriz. A quinta 
diretriz, por sua vez, tem relação direta com a utilização de métodos rigorosos, desde a compreensão 
do problema até o momento da avaliação do artefato proposto como solução. A sexta diretriz con-
siste no uso eficiente dos recursos, satisfazendo as leis do ambiente em que o problema se encontra 
inserido (De Sordi et al., 2011). A sétima e última diretriz consiste na comunicação dos resultados. 
Esta, de acordo com Druckenmiller e Acar (2009) e De Sordi e colaboradores (2011), deve ter focos 
específicos para cada público-alvo, de modo a facilitar sua compreensão.

Partindo dos trabalhos de Bunge (1980), Takeda e colaboradores (1990), Eekels e Roozenburg 
(1991), Nunamaker e colaboradores (1991), Walls e colaboradores (1992), Vaishnavi e Kuechler 
(2004), Cole e colaboradores (2005), Manson (2006), Pefferse colaboradores (2007), Gregor e Jones 
(2007), Aken e Romme (2009), Baskerville e colaboradores (2009), Alturki e colaboradores (2011), 
Aken e colaboradores (2012), e Dresch e colaboradores (2015), identificamos as etapas frequentes, 
sendo comuns à maior parte das propostas apresentadas e que aqui tratamos como as principais 
etapas do método.

A primeira diz respeito à escolha do problema de campo, caracterizado como a discrepância entre os 
fatos apresentados e o conjunto de valores que são desejados para esses fatos (Eekels e Roozenburg, 1991).

Com o problema delimitado, é necessário que ele seja compreendido de forma aprofundada. Por 
isso, Aken e colaboradores (2012) propõem a realização da análise e diagnóstico para buscar o má-
ximo de informações disponíveis sobre o problema, de forma a assegurar a compreensão completa 
das causas e contextos.

A partir da análise do problema, parte-se para a revisão sistemática, que servirá de base para o 
desenvolvimento ou aprimoramento dos artefatos. Essa revisão, terceira etapa do método, é que pos-
sibilita uma análise da base de conhecimento já existente na área em questão (Aken e Romme, 2009).

Na sequência, é proposta a síntese da pesquisa, quarta etapa do método. Esta, em conjunto com 
a análise anterior, pode demonstrar inconsistências e falhas na literatura existente, assim como em 
soluções que foram desenvolvidas e testadas em outro momento.
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Na sequência, são apresentadas as proposições de artefatos, ou seja, as possíveis soluções ao pro-
blema, sendo essa a quinta etapa (Dresch et al., 2015).

A etapa subsequente destina-se ao desenvolvimento do artefato, daquele que, entre as possíveis 
soluções, se mostra mais adequado para a resolução do problema. Manson (2006) observa que o pes-
quisador deve justificar, aqui, a escolha das ferramentas utilizadas, os componentes do artefato, bem 
como as relações que evidenciaram que ele é capaz de cumprir os objetivos propostos. Os produtos 
dessa etapa são o artefato em si e a heurística da sua construção. Muitas são as possibilidades de ar-
tefatos a serem desenvolvidos. Dresch e colaboradores (2015) destacam os constructos, os modelos, 
os métodos, as instanciações, os protótipos. Ainda, é possível citar como exemplos de artefatos os 
produtos, processos, estruturas, serviços, ferramentas, sistemas, projetos, programas, entre outros.

A avaliação do artefato consiste na sétima etapa do método. É nesse momento que os artefatos 
são postos à prova por meio de testes, tendo como objetivo analisar sua capacidade em solucionar o 
problema definido inicialmente.

A oitava e penúltima etapa diz respeito à sistematização dos aprendizados e reflexões que surgiram 
ao longo do desenvolvimento da pesquisa (Cole et al., 2005).

A nona e última etapa, por sua vez, consiste na comunicação dos resultados da pesquisa. Esta, 
segundo Alturki e colaboradores (2011), deve atingir tanto os profissionais no contexto estudado 
como a academia.

	 Os resultados da pesquisa em design podem variar em virtude das diferentes opções por 
técnicas de coleta e análise de dados ao longo de suas etapas. Isso vai depender do paradigma de 
pesquisa adotado pelo pesquisador.

Assim, ainda que o fenômeno seja o mesmo, o pesquisador pode conduzir a pesquisa tanto sob 
o olhar positivista como interpretativista. Todavia, cada um deles conduzirá a um ponto de chegada 
distinto. Em outras palavras, o paradigma decorrente das crenças e pressupostos será o responsável 
por conduzir o método de pesquisa. Assim, é preciso observar que a escolha do pesquisador por um 
paradigma estende-se às teorias que servirão de base, à forma como a metodologia será conduzida e 
à possibilidade de conciliação com outras teorias.

A partir de um paradigma positivista (Giddens, 1998; Triviños, 1987), a compreensão da reali-
dade será constituída por elementos isolados, por fatos atômicos (atomismo lógico) observados ou 
empiricamente verificados. Ou seja, a realidade está esperando por ser descoberta pelo pesquisador, 
pois se acredita no conhecimento objetivo do dado, alheio a qualquer traço de subjetividade, defen-
dendo a “neutralidade da ciência”, a separação entre o pesquisador e o objeto analisado. Dessa forma, 
o papel do pesquisador é exprimir a realidade, não julgá-la e nem intervir nela. Destaca-se ainda a 
distinção entre fato e valor (Triviños, 1987). Os fatos, para o positivismo, são considerados o objetivo 
da ciência. Os valores, por sua vez, são considerados apenas expressões culturais.

Apesar do predomínio do paradigma positivista também nas ciências sociais, diversos pesquisado-
res, entre eles Orlikowski e Baroudi (1991) e Saccol (2009), têm chamado a atenção para a utilização de 
um paradigma que seja capaz de reconhecer a complexidade dos objetos de estudo da administração.

A abordagem paradigmática interpretativista consiste no paradigma de maior divergência em 
relação ao positivismo e tem sido apresentada como uma alternativa a ele. Nela, a interação entre o 
sujeito e o objeto é fundamental, pois parte do pressuposto de que a compreensão dos fenômenos 
sociais requer um “mergulho” no mundo em que eles são gerados, exigindo abertura à visão dos 
atores que compõem o contexto analisado.
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O paradigma interpretativista pode ser traduzido por meio da subjetividade, uma vez que não 
valoriza a existência de uma realidade totalmente objetiva. Ele considera que há um diálogo entre as 
características de um determinado objeto e o entendimento que os indivíduos concebem socialmente. 
Dessa forma, a realidade é apresentada por meio de interações sociais, não se caracterizando como 
algo “dado”, na expectativa de uma descoberta (Orlikowski e Baroudi, 1991). As diferentes interpre-
tações e realidades no contexto social explicam as diferentes visões de mundo, presentes na maioria 
dos problemas da administração pública, o que os torna ainda mais complexos.

Assim, a abordagem interpretativista construtivista considera que o conhecimento sobre a reali-
dade se subordina às práticas humanas e é edificado por intermédio das pessoas e o mundo em que 
essas pessoas estão inseridas, sendo conduzido em um contexto social (Saccol, 2009). Sendo o nosso 
conhecimento da realidade, incluindo o domínio da ação humana, uma construção social (Walsham, 
1993), é importante destacar que a pesquisa em design, conduzida a partir dessa epistemologia, vai 
caracterizar-se por incorporar o contexto social do problema em todas as fases da pesquisa. Assim, 
tanto a compreensão do problema como a proposição do artefato, seu desenvolvimento e testes serão 
construídas com os principais atores envolvidos, em um processo de codesign, buscando captar as 
diferentes visões.

A partir da noção de intencionalidade (Burrell e Morgan, 1979), interessa à pesquisa em design, 
elaborada a partir da ótica interpretativista, assimilar a realidade “como ela é”, perceber a natureza 
essencial do mundo social ao nível da experiência subjetiva, a fim de buscar respostas aos problemas 
sociais ou humanos. Nessa interpretação, o pesquisador concebe uma imagem holística e complexa, 
investigando documentos, reunindo visões detalhadas com e dos sujeitos de pesquisa e coordenando 
o estudo com “atitude natural”.

É a partir dessa abordagem construtivista que se apresenta o potencial de contribuição da design 
research para a resolução de problemas complexos no campo da administração pública.

3. DESIGN RESEARCH E OS PROBLEMAS COMPLEXOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Os problemas, de forma geral, costumam ser percebidos como perturbações ao sistema ou a um 
determinado estado natural e desejável, e, por isso, requerem intervenções específicas. Todavia, é 
preciso ter em mente que os problemas apresentam naturezas e intensidades diversas, que resultam em 
diferentes níveis de complexidade. Glouberman e Zimmerman (2002) apresentam uma diferenciação 
entre problemas simples, complicados e complexos. Para os autores, um problema é complexo quando 
cada situação é única, o sucesso prévio não garante o sucesso futuro e, especialmente, quando o co-
nhecimento de especialistas, embora valioso, não é suficiente. Ackoff (1974), ao trabalhar a temática, 
observa que os problemas considerados complexos, ou o que ele chama de cenário de “desordem”, 
não apresentam uma estrutura bem definida, há pouco consenso sobre os aspectos mais importantes 
da questão e menos ainda acerca das metas a serem atingidas, além da tendência a apresentarem 
dimensões variadas (econômica, ética, política etc.) que são de difícil separação umas das outras.  
Na mesma linha está o conceito de “problema grave”, apresentado por Conklin (2001) e Rittel e  
Webber (1973). Nesse caso, os autores entendem que cada problema é novo e único. Os parâmetros 
para soluções são incompletos e estão constantemente em mudança.

Matus (1987), ao abordar o planejamento estratégico situacional, classifica os problemas em bem 
estruturados, quase-estruturados ou mal estruturados. Os problemas mal estruturados, tidos como 
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problemas complexos, estão relacionados com situações problemáticas de incerteza nas quais não se 
pode enumerar todas as variáveis envolvidas e que, portanto, só podem ser tratados a partir de inter-
venções criativas. São características dos problemas mal estruturados: (1) fazem parte de problemáticas 
que mobilizam diversos atores, leituras e propostas de intervenção às vezes divergentes, configurando 
uma área não necessariamente consensual; (2) ainda que tenham uma dimensão técnica, destaca-se o 
âmbito sociopolítico, não sendo possível uma abordagem objetiva, ainda que não se abandone o rigor; 
(3) não são facilmente isoláveis, pois dependem na sua geração e no seu enfrentamento de outros 
problemas, com os quais se entrelaçam; (4) dependem do contexto maior onde se inserem, do cenário 
constituído por uma série de circunstâncias não controladas que nele interferem, possuindo, assim, 
algum grau de incerteza; (5) supõem um enfoque de enfrentamento caracterizado pelo julgamento 
estratégico, reflexivo; e (6) seu enfrentamento depende de uma abordagem multissetorial.

Especificamente no contexto das organizações públicas, a complexidade dos problemas se configura 
como uma característica marcante. A administração pública tem como objetivo maior o atendimento 
das necessidades dos cidadãos. Isso é feito por meio de políticas e serviços públicos, ou seja, atividades 
pontuais destinadas à resolução de um problema público. Entretanto, a definição e a implementação 
de uma política consistem em um desafio para os gestores, uma vez que suas atividades são destinadas 
a coletivos, a comunidades como um todo, e não a grupos ou nichos específicos de indivíduos. Ou 
seja, o atendimento das necessidades dos cidadãos atenta para as especificidades, mas busca trazer 
isso para o âmbito dos problemas coletivos, para a produção do bem comum (Denhardt, 2012). 
Para isso, ao longo do processo, lida-se com demandas incertas e conflitantes e que abrangem uma 
ampla gama de atores sociais (De Sordi et al., 2014). Assim, os problemas públicos, e especialmente 
sua identificação e mitigação, apresentam uma complexidade inerente à sua própria natureza, sendo 
marcados pelo alto grau de imprevisibilidade e dificuldade de identificação de causa e efeito.

Não obstante, o contexto da administração pública, em especial o caso da administração pública 
brasileira, traz elementos que se somam a esse cenário naturalmente complexo e que impõem novos 
desafios no que diz respeito à resolução dos problemas.

O primeiro deles diz respeito à crise na capacidade de resposta aos problemas públicos pelo 
Estado como ator isolado, a qual vem se consolidando ao longo da própria formação histórica do 
estado brasileiro.

Por muito tempo, no Brasil, enquanto o Estado nacional se consolidava e se fortalecia como me-
canismo de coordenação política e econômica, as reformas que ocorreram na administração pública 
foram controladas pelas elites oligárquicas, que, ao assumir o controle do Estado, buscavam impor 
seu modo de operar ao restante da sociedade, sem que houvesse qualquer tipo de articulação com 
atores externos ao aparato estatal (Bresser-Pereira, 1999). Assim, historicamente, fomos marcados pela 
centralidade do Estado e pela crença em sua capacidade isolada de solucionar problemas de caráter 
público, ou seja, acreditava-se que os cidadãos expressassem necessidades definíveis e uniformes 
que poderiam ser tratadas usando sistemas de “produção” padronizados, setorizados e, em grande 
escala, típicos das organizações burocráticas tradicionais. Entretanto, problemas públicos como os de 
saúde e educação possuem determinação múltipla, que o olhar setorizado e individual, possivelmente 
utilizado na mitigação de problemas simples e mais estruturados, é incapaz de perceber. Em virtude 
disso, vivemos nas últimas décadas períodos de questionamento acerca da capacidade do Estado, 
em sua configuração clássica, de oferecer respostas aos problemas, mesmo diante de demandas cada 
vez maiores (Lechner, 1996; Abrucio, 2007), o que torna o cenário em que os problemas públicos se 
inserem ainda mais conturbado.
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Essa limitação do Estado, como ator isolado e setorialmente dividido, na resolução de problemas 
complexos é agravada quando se somam a ela dois outros elementos: a crise política e de legitimidade 
que a administração pública brasileira enfrenta e a crise financeira que assola com especial força os 
estados e municípios. Embora a deslegitimação relativa do Estado e das instituições políticas não seja 
exclusiva dos dias atuais, é preciso considerar que a ineficácia permanente dos governos em solucionar 
problemas de ordem econômica e social que afetam a maior parte da população brasileira (Lechner, 
1986; Cunill Grau, 1996; Kinzo, 2001), aliada à recente onda de denúncias de práticas de corrupção 
em órgãos públicos, envolvendo lideranças políticas de destaque, contribuiu para o seu agravamen-
to. Além disso, os estados e municípios brasileiros vivem um período de crise financeira, marcado 
pela baixa arrecadação e pela diminuição dos repasses de recursos, o que compromete ainda mais a 
capacidade de ação estatal. Isso reflete na recente inquietação das diferentes comunidades, que não 
veem suas necessidades satisfeitas e representadas pela atuação do Estado.

As limitações mencionadas, tanto de ordem política como financeira, que marcam o cenário 
atual da administração pública brasileira, em conjunto com a complexidade inerente dos problemas 
públicos, trazem desafios relacionados com a mitigação desses últimos. Em particular, o desafio de 
desenvolver mecanismos de cooperação. Uma vez que o Estado isoladamente possui limitações para 
solucionar os problemas de natureza complexa, é fundamental que se dê sua articulação com atores 
distintos, especialmente com aqueles que se deparam diariamente com os problemas e possuem 
conhecimentos valiosos para seu enfrentamento.

Brugué (2004) argumenta que as respostas técnicas simples e isoladas podem até ser suficientes 
quando os problemas são claros. Todavia, essa não é a realidade da administração pública brasileira. Por 
isso, a ação pública não pode estar baseada na decomposição setorial dos problemas, mas deve assumi-
‑los de forma integral, o que requer uma abordagem transversal e integrada, não só entre os diferentes 
setores, como também em colaboração com atores externos, que vivenciam diretamente os problemas. 
É preciso considerar as múltiplas facetas da realidade, de modo que seja possível atender a requisitos 
diversos ou considerar particularmente os distintos fatores de vulnerabilização dos grupos sociais.

Além de melhorar a inteligência de tomada de decisão na administração pública, é preciso de-
senvolver a capacidade de resposta democrática aos problemas, de modo que seja possível, por meio 
da interação com atores diversos, conceber serviços públicos que atendam às reais necessidades e 
exigências dos cidadãos (Lim, 2010).

Assim, conforme observado por Serra (2005), as estruturas organizacionais clássicas de resolução 
de problemas não se mostram capazes de enfrentar os diversos desafios que permeiam a administra-
ção pública, em particular, o surgimento de demandas sociais que não fazem parte das competências 
de um único setor e a necessidade de dispor de uma visão integrada dos diferentes segmentos da 
população, considerados prioritários do ponto de vista da ação pública.

É preciso desenvolver novos meios para atuar ante os problemas públicos e a universidade pode 
contribuir nesse sentido, especialmente a administração como ciência social aplicada. Entretanto, 
da mesma forma que é necessária maior articulação entre os diferentes atores que fazem parte do 
cotidiano dos problemas públicos, o potencial de contribuição das pesquisas para essa realidade é 
mais significativo quando há uma maior interação entre o pesquisador e o objeto de estudo, princi-
palmente no sentido de compreendê-lo de forma aprofundada. Essa compreensão das necessidades 
dos atores envolvidos é fundamental para que a solução proposta pela utilização do método aqui 
apresentado seja efetiva.
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Como método científico de caráter prescritivo, entendemos que a design research apresenta um 
potencial de contribuição no desenvolvimento de políticas públicas mais efetivas, uma vez que seu 
ciclo envolve a compreensão do problema e o desenvolvimento de soluções que, por meio do teste 
realizado no contexto de análise, se comprovam eficazes. Nesse caso, o fazer ciência não se restringe 
à produção de saber, mas envolve a transformação da ciência em respostas aos problemas públicos a 
partir da interação entre elementos humanos e não humanos (Latour, 2012) e da combinação entre 
pesquisadores, especialistas e pessoas ordinárias (Alperstedt e Andion, 2017). O potencial de contribui-
ção do método também se dá pelo fato de que suas etapas se adéquam às fases de desenvolvimento de  
uma política pública (Jann e Wegrich, 2007), partindo da delimitação do problema até o momento 
de avaliação da solução proposta, o que chamaríamos de artefato da pesquisa.

Entretanto, entende-se que a busca pela interação por parte do pesquisador com esses diversos atores 
põe em evidência uma mudança no posicionamento do pesquisador e das técnicas utilizadas. Mais do 
que definir as regras e controlar a sua aplicação, é preciso favorecer as interações em torno de interesses 
comuns de modo que, de maneira conjunta e articulada, seja possível identificar o que de fato constitui 
o interesse ou problema público e construir o serviço público a ser ofertado, um serviço efetivo.

Com base nesses argumentos, é possível constatar que a adoção do paradigma interpretativista, 
baseado no construtivismo, para a condução da design research traz ao método maior aderência às ca-
racterísticas dos problemas complexos, o que torna ainda maior sua contribuição. Observa-se, todavia, 
que a adoção dessa abordagem paradigmática influencia diretamente na forma como cada uma das 
etapas da pesquisa, descritas anteriormente, será conduzida, assumindo uma configuração específica, 
na qual a interação entre sujeito e objeto perpassa todo o ciclo, conforme destacado na figura 1.

FIGURA 1	 CICLO DO DESIGN, SEGUNDO O PARADIGMA INTERPRETATIVISTA

IDENTIFICAÇÃO DO 
PROBLEMA DE FORMA 

COLETIVA

AVALIAÇÃO DA AÇÃO  
POR QUEM VIVE O 

PROBLEMA E REEXAME  
DO PROBLEMA

PESQUISA SOBRE O 
PROBLEMA EM  

FONTES DIVERSAS

IMPLEMENTAÇÃO  
DA SOLUÇÃO  
CONSTRUÍDA

CODESIGN DE  
ARTEFATOS  
POSSÍVEIS

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em Aken (2004).
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Sob esse viés, a escolha do problema de campo, principalmente de sua adequada delimitação, 
da mesma forma como sua análise e diagnóstico, se torna mais significativa e fidedigna à realidade 
quando os atores que vivenciam o problema participam ativamente do processo, uma vez que o en-
volvimento das partes interessadas propicia uma visão ampliada do problema. Um exemplo pode ser 
dado a partir do problema relativo à garantia de direitos das crianças e adolescentes. Uma resposta 
poderia evidenciar a necessidade de articulação entre o poder público municipal, o Conselho Tutelar, 
as organizações da sociedade civil, os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, os pais, as 
crianças e as demais partes interessadas. Outro exemplo poderia envolver a ocupação de um espaço 
público, como uma praça, em que vários são os interessados, tais como comunidade, prefeitura, ins-
tituto de planejamento urbano e construtoras. Isso possibilitaria a compreensão do fenômeno como 
um todo, da totalidade de interfaces, fundamental no caso dos problemas complexos, uma vez que 
essas diferentes interfaces não podem ser compreendidas de forma correta quando separadas. Além 
disso, um projeto bem-sucedido de desenvolvimento de um artefato, seja ele um produto ou servi-
ço, deve levar em consideração todos os públicos de interesse, especialmente no caso de problemas 
complexos em que há interesses conflitantes. Ainda que nem todos os atores mapeados possam se 
envolver diretamente com o processo, a forma como eles enxergam o problema analisado e o efeito 
que uma solução pode provocar neles devem ser considerados (Abras et al., 2004).

As etapas de revisão sistemática e síntese da pesquisa, embora assumam um caráter mais técnico, 
também podem se beneficiar do conhecimento proveniente de outros atores que compõem o objeto de 
análise. É possível agregar aos achados científicos, relacionados com o conhecimento já produzido em 
relação ao tema e às soluções porventura já desenvolvidas para problemas semelhantes, os relatórios 
de boas práticas (muito comuns em áreas como a saúde), que normalmente são conhecidos pelos 
técnicos da área, bem como o relato dos usuários sobre as limitações de um determinado serviço, 
implantado em momento anterior para o problema em questão. Hollins e Hollins (1991) destacam 
que a identificação dos serviços/projetos que trabalham ou já trabalharam os problemas identificados 
e suas causas no contexto em análise, bem como a busca de ações já realizadas em outras localidades 
relacionadas com a temática, pode contribuir para o desenvolvimento do artefato, que consiste na 
etapa subsequente.

O desenvolvimento do artefato, da mesma forma, pode seguir essa lógica colaborativa, de cons-
trução do conhecimento no contexto da pesquisa, que é trazida pelo paradigma interpretativista.  
A construção de uma solução ao problema público de caráter complexo, conforme observado por 
Jones (2011), deve acontecer de forma descentralizada. As redes que existem no local precisam ser 
reconhecidas e utilizadas no processo, a partir de uma distribuição do poder de tomada de decisão. 
Em conjunto com o pesquisador, aqueles que serão diretamente afetados pela implementação do 
artefato proposto precisam envolver-se no seu desenvolvimento, de modo a garantir sua efetividade 
em termos de resolução do problema. O mesmo é válido para a etapa de avaliação, na qual o pesqui-
sador deve ter como base o feedback dos diversos atores, futuros beneficiados com a implementação 
do artefato, acerca do desempenho na fase de teste. Esses argumentos fundamentarão de forma con-
sistente os indícios de funcionamento do artefato para a realidade investigada, critério este essencial 
na design research.

A sistematização dos aprendizados e reflexões, por sua vez, deve incluir todos os aspectos rele-
vantes desse processo interativo, considerando a validação por parte dos atores envolvidos, de modo 
que nenhuma informação, com alto potencial de contribuição teórica, corra o risco de passar des-
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percebida pelo pesquisador. A execução de todas essas etapas, por fim, culmina na comunicação dos 
resultados, que deve alcançar tanto os profissionais e demais atores do contexto do problema público 
como a própria academia, fechando o ciclo da design research.

4.CONCLUSÕES

Este trabalho partiu de uma reflexão acerca da produção predominante no campo da administração 
pública de estudos que têm como foco a exploração, descrição e explicação da realidade, que, em-
bora relevantes na produção do conhecimento científico, se mostram abstratos em virtude de sua 
baixa contribuição para a resolução de problemas. Esse cenário decorre da influência marcante dos 
paradigmas das ciências naturais e sociais. As avaliações da produção acadêmica nas diversas áreas 
da administração, incluindo a administração pública, destacam uma série de problemas, entre eles a 
falta de relevância das pesquisas realizadas, especialmente quando relacionada com a prática (Bertero 
e Keinert, 1994; Souza, 1998; Hocayen-da-Silva et al., 2008).

Discutimos, entretanto, que as demandas advindas do setor público para a academia tornam 
evidente a necessidade do desenvolvimento de pesquisas que tenham como foco a resolução dos 
problemas complexos, pressupondo uma maior interação por parte do pesquisador com os demais 
atores envolvidos. No contexto brasileiro, tal afirmação torna-se ainda mais visível se considerarmos 
a amplitude dos problemas nos quais estamos mergulhados, em especial a incapacidade do Estado, a 
partir de uma perspectiva setorizada, de responder aos problemas de forma isolada e, como conse-
quência, de sanar as necessidades dos cidadãos-usuários. Essa limitação se torna ainda mais visível 
nos dias atuais em virtude das crises política e financeira em que estamos inseridos.

Dessa forma, a partir do detalhamento das características, etapas e resultados apresentados pelo 
método, entendemos que a design research, por sua orientação à solução de problemas, pode contri-
buir para a resolução de problemas públicos, promovendo uma maior aproximação entre a teoria e a 
prática. Andion e colaboradores (2017) destacam que “do pragmatismo o campo das políticas públicas 
herda, principalmente, uma orientação para a ação, a qual ainda é premente nos dias atuais”, condu-
zindo o estudo a respeito das políticas públicas a um caráter prescritivo, com o intuito de auxiliar no 
desenvolvimento de soluções para os governos (Boullosa, 2013). Especialmente quando aplicada a 
partir do paradigma interpretativista, a pesquisa em design promove a interação entre o pesquisador 
e o objeto de análise como característica central, revelando potencial para a resolução de problemas 
complexos não para, mas com os atores que vivenciam os problemas. O envolvimento desses atores 
torna-se fundamental para a plena compreensão dos problemas, bem como para o desenvolvimento 
e a proposição de artefatos que sejam efetivos, ou seja, que sejam orientados à satisfação das neces-
sidades daqueles que são diretamente afetados pelo problema, especialmente em contextos de alta 
complexidade, como é o caso da administração pública.

Apesar das contribuições que a design research pode oferecer, seu uso no campo da administração, 
de forma geral, e da administração pública, em particular, ainda é incipiente. De Sordi e colaboradores 
(2011) observam em sua pesquisa que são poucas as publicações que demonstram a utilização do 
método em todas as suas diretrizes. Uma razão para isso advém do desconhecimento da existência 
do método, lacuna esta que este trabalho busca preencher. Outra razão que pode limitar a utilização 
da design research nas pesquisas em administração pública é o tempo necessário para atingir o ciclo 
completo do design, pois o método requer o feedback do usuário em relação ao artefato criado, o que 
nem sempre coincide com os prazos estipulados para as pesquisas.
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